SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO REGIMENTAL

Nos termos da DELIBERAÇÃO CEE 144/2016 que disciplina a aprovação e a entrada em vigor dos Regimentos Escolares e da DELIBERAÇÃO CEE N° 149/2016 que estabelece normas para a Educação Especial no sistema estadual de ensino.

======
Capítulo III


Da Avaliação do Ensino e da Aprendizagem


Artigo 42 - O processo de avaliação do ensino e da aprendizagem será realizado através de procedimentos externos e internos. 


Artigo 43 - A avaliação externa do rendimento escolar, implementada pela Administração, tem por objetivo oferecer indicadores comparativos de desempenho para a tomada de decisões no âmbito da própria escola e nas diferentes esferas do sistema central e local. 


Artigo 44 - A avaliação interna do processo de ensino e de aprendizagem, responsabilidade da escola, será realizada de forma contínua, cumulativa e sistemática, tendo como um de seus objetivos o diagnóstico da situação de aprendizagem de cada aluno, em relação à programação curricular prevista e desenvolvida em cada nível e etapa da escolaridade e dar-se-á com a utilização de diferentes instrumentos de avaliação.

§ 1º É vedado submeter o aluno a uma única oportunidade e a um único instrumento de avaliação.

§ 2º Os resultados das atividades avaliativas serão analisados durante o período letivo, pelo aluno e pelo professor, observando os avanços e as necessidades detectadas para o estabelecimento de novas ações pedagógicas.

Artigo 45 - A avaliação interna do processo de ensino e de aprendizagem tem por objetivos:

I- diagnosticar e registrar os progressos do aluno e suas dificuldades; 

II- possibilitar que os alunos auto-avaliem sua aprendizagem; 

III- orientar o aluno quanto aos esforços necessários para superar as dificuldades; 

IV- fundamentar as decisões do conselho de classe/série/ano quanto à necessidade de procedimentos paralelos ou intensivos de reforço e recuperação da aprendizagem, de classificação e reclassificação de alunos; 

V- orientar as atividades de planejamento e replanejamento dos conteúdos curriculares. 

Artigo 46- As sínteses bimestrais e finais dos resultados da avaliação do aproveitamento do aluno, em cada componente curricular são efetuadas em escala numérica de notas em números inteiros de 0 (zero) a 10 (dez). 

§ 1º - É considerado como patamar indicativo de desempenho escolar satisfatório a nota igual ou superior a 5 (cinco).

§ 2º- No calendário escolar deverão estar previstas reuniões bimestrais dos conselhos de classe, ano e série, dos professores, alunos e pais para conhecimento, análise e reflexão sobre os procedimentos de ensino adotados e resultados de aprendizagem alcançados.

§ 3º. Alunos com necessidades educacionais específicas ou publico alvo da educação especial serão avaliados tendo por base as adaptações curriculares propostas e os avanços alcançados em relação ao seu próprio desempenho no processo de ensino e aprendizagem.

TÍTULO IV

DA ORGANIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

Capítulo I


Da Caracterização

Artigo 47 - A organização e desenvolvimento do ensino compreende o conjunto de medidas voltadas para consecução dos objetivos estabelecidos na proposta pedagógica da escola, abrangendo:

I- níveis, cursos e modalidades de ensino;

II- currículos;

III- progressão continuada;

IV- progressão parcial;

V- projetos especiais.

Capítulo II


Dos Níveis, Cursos e Modalidades de Ensino

Artigo 48 - Esta unidade escolar, em conformidade com seu modelo de organização, ministra:

I- Ensino Fundamental, em regime de progressão continuada, com duração de nove anos, organizado em três ciclos, compreendidos como espaços temporais interdependentes e articulados entre si, ao longo de nove anos: 
 a - Ciclo de Alfabetização, do 1º ao 3º ano;

 b – Ciclo Intermediário, do 4º ao 6º ano;

 c – Ciclo Final, do 7º ao 9º ano. 

II- Ensino Médio, com duração de 3 (três) anos; 

III- Educação de Jovens e Adultos, correspondente ao ensino fundamental, em regime de progressão continuada, com duração mínima de dois anos e correspondente ao ensino médio, com duração mínima de um ano letivo e meio ou três semestres letivos.

IV- A Educação Especial, para alunos público alvo da respectiva modalidade,  matriculados no Ensino Fundamental e Ensino Médio, de acordo com as diretrizes nacionais e estaduais para a Educação Especial na Educação Básica e demais legislações específicas.  

Artigo 49 - Esta unidade escolar poderá instalar outros cursos com a finalidade de atender aos interesses da comunidade local, dentro de suas possibilidades físicas, humanas e financeiras ou em regime de parceria, desde que não haja prejuízo do atendimento à demanda escolar do ensino fundamental e médio.

§ 1º Para cumprimento do disposto neste artigo, a escola poderá firmar ou propor termos de cooperação ou acordos com entidades públicas ou privadas, desde que mantidos os seus objetivos educacionais.

§ 2º Os termos de cooperação ou acordos poderão ser firmados pela direção da escola, ou através de suas instituições jurídicas, ou ainda pelos órgãos próprios do sistema escolar, sendo que, em qualquer dos casos, deverão ser submetidos à apreciação do conselho de escola e aprovação do órgão competente do sistema.

Artigo 50 - A instalação de novos cursos está sujeita à competente autorização dos órgãos centrais ou locais da administração.
======

Atentar para os prazos pois,

a) qualquer alteração no Regimento Escolar só entrará em vigor no ano subsequente à sua aprovação.

b) o pedido de aprovação do Regimento, ou de sua alteração, deverá ser protocolado na Diretoria de Ensino até o último dia útil do mês de agosto.

c) e a Diretoria de Ensino terá o prazo de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data do protocolo, para aprovar o pedido.

A equipe DERLim de Educação Especial.

Limeira, junho de 2017.

